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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

DeautoriadoExecutivoMunicipal,opresenteprojeto.desafeüde,uso
comum do povo e/ou 

"rp""iaï 
*tu do teras cim 2'212'00m" constituída do Lote n"

13, da Gleba Jacutinga, d" J";;"ú;i"tli"g^r-"11na' sem benfeitorias' e autoÍiza

sua doação à empresa nBnü'põïÈn piBrnorrascÂNlcA LTDA'' destinada à

transferência e expansão d";;; inã'i't'iu de comércio atacadista de máquinas e

equipamentos, e dá outras providências'

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

ConÍbrme previsto no art' 63' incisos I e II' do Regiment" 
I|:lT^,*'il

Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar- sobre o aspecto consútuclonat'

lesal. iwídico, regimental 
" 

d"ï;;"ì;;iúva de todos os projetos de lei, para efeito

de-admissibilidade e tramitação'

Esta Assessoria emite parecer prévio à materia indicand" qt: 
:-"1:

solicitado à Codel o ao""t""á áe desìstência do imóve1 assinado pela empresa cula

alienação está sendo-revog;;G"iF 10:8412007 - A' c' DOIS INDUSTRIA E

..MERCIO DE MOVEIS ;ïò;i,- 
"* 

ur"r'di-"nto à seguinte disposição da Lei

5.669193:

"Art 17' "

$ t'Em havendo a revogação de telcui.o obieto tenha sido a concessão

eJe direito ;;;; d, ;;'";t' a doação ãe imóvel nos termos ilesta lei'

devertÍ ser anexado ao projeto de lei o relatório de ìnspeção feito 'pela

Codel e o relatório anual apresentado pelas emprescts :oqo':"

prevtsto"t i i ' '51'ì" '" leiouodocumenìoi lei lesistêncisì loimóvel
o"inodo p"ïo'"Ã]'iío iuio alienaçiio estú sentlo revogada"'

Indicamos ainda que a Codel informe. se o número de empregos a serem

criados serão 2s (contormeïÏ;#;;";;til"*u d:]Y**" púb1ico)'ou o: 
9:["::"

consta na ata da Comissão Ë't'p*i"iã" pr""ejamento' Impiantação e Acompanhamento

Industrial de Londrina)'

Apos o que' retome-se o projeto a esta Assessoria para a emissão de

parecer definitivo'

/7- ì)/ wuy_..-_
;tr^::;J{::?!;':.r#'"

Londrina, 10 de fevereiro de 2015'



COMISSÃO DE JT]STIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÂO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso
comum do povo e/ou especial a área de terras com 2.212,00m2, constituida do Lote n'
13, da Gleba Jacutinga, da sede do Município de Londrila, sem benfeitorias , e attoriza
sua doação à empresa HERTZ POWER ELETROMECANICA LTDA., destinada à
transferência e expansão de uma indústria de comércio atacadista de máquinas e
equipamentos, e dá outras providências.

segue:
Em sua Mensagem (Of. n" 1193/2014-GAB), o Prefeito relata o que

"Com o presente Projeto de Lei o Executfuo pretende desafetar de uso
comum do povo e/ou especíal e efetuar a doação à empresa HERTZ
POWER ELTROMECÂNICA LTDA, da área de terras contendo 2.212,00
fr', do Lote n"13, do Parque Industrial Germano Balan, da Gleba
JacutÌnga sede do Município, de Londrina, sem benfeiïorias, conforme
maïrícula n"63.460 do 2" Oficio do Registro de Imóveis da Comarca de
Londrina, avaliada através do Laudo n" 044/2014, datado de 12 de
maìo de 2014, por R8 745.000,00 (setecentos e quorenta e cinco mil e
reais). .

BeneJicitíria: A empresa HERTZ POWER ELETROMECÂNICA

LTDA, está localizada na Avenida Brasília n'1702, nesta cidade, (CNPJ

n'85.051.332/0001-58) e tem como ramo de atividode o com,lrcio

atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; parte e
peÇas-

Projeto de Ocupação: No imóvel proposto para doação, empresa
pretende transferir e ampliar suaS instalações, o projeto prevê a

construção de 1.200,00mt, além de áreas para estacionamento,

circulação e pátio, com início em 30 (rinta) dias e término em 10 (dez)

meses, contados da data a partir da data da publícação da leí. Serão

investidos cerca de R8 800.000,00 (oitocentos mil de reais), entre obrqs

civís, com recursos próprios e de terceiros.

A empresa HERTZ POWER EELTROMECANICA deverá gerar 25 (vinte

e cinco) novos empregos. A previsão de faturamento anual com a

expansão das atividades é de aproximadamente de R8 3.600.000,00 (três

milhões e seiscentos mil reais).
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Parecer da Comissão: O processo com a documentação da empresa
pretendente foi devidamente analÌsado quanïo à sua viabilidade pela
Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento
Industrial, em reunião realizada no dia ll de junho de 2}I4.Sendo
recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL,
gestor da políïica de desenvolvimento industrial do Município, por ser
um empreendímenlo de suma imporïância para a economia londrinense.

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garqníqm a
reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja
efe t iv ame nf e imp I antada.

Porlanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, diante da importância do
projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adícíonaís ou
troca de ìdeias, visando aprímorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para
que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos
para Londrina. "

O projeto prevê ainda a revogação da Lei n" 10.384, de 17 de dezembro
de 2007, que doou a mesma area de terras à empresa A. C. DOIS INDÚSTRIA E
COMERCIO DE MÓVEIS LTDA.

documentos:
Foram anexadoa ao projeto, d€ntre outras, cópia dos seguintes

a) justificativa do interesse público apresentada pela CODEL (cópia anexa a
este parecer);

b) ata da 2' reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e
Acompanhamento Industrial de Londrina, realizad,a em I I de junho de
2014, aprovando a doação;

c) registro geral do imóvel em questão;
d) laudo de avaliação n" 4412014 estimando em R$745.000,00 o valor da
área em questão; e
e) Orientação 144312014
Normativos da PGM.

e da Gerência de Assuntos Lesislativos e

Esta AssessoÍia emitiu parecer prévio à matéria indicando que fosse
soÌicitado à Codel o documento de desistência do imóvel assinado pela empresa cuja
alienação está sendo revogada (Lei n' 10.38412007 - A. C. DOIS INDÚSTRIA E
COMERCIO DE MOVEIS LTDA.), em atendimento à seguinte disposição da Lei
5.669t93:



"Art. 17. ...

$ I'Em havendo a revogação tle lei cujo objeto tenha sido a concesstio
de direito real de uso ou a doação de imóvel nos termos tlesta lei,
tleverd ser anexado ao projeto de lei o relatório de inspeção feito pela
Codel e o relatório anual apresentado pelas empresas conforme
prevísto no art. 33 desta lei ou o tlocumento cle desistência do imóvel
assinado pela empresa cuja alienação está sendo revogada."

Indicamos ainda que a Codel infome se o número de empregos a serem
criados serão 25 (conforme consta na justificativa de interesse público) ou 45 (conforme
consta na ata da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompaúamento
Industrial de Londrina).t

O parecer prévio foi derrubado uma vez que foram anexados ao projeto
documentos encamiúados pela Codel.

4 , ,_ú o relaÌorro.

PARECER DÀ ASSESSORIA JURÍDICA

1. Conforme previsto no art. 63, incisos I e II, do Regimento Intemo
desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto
constitucional, lega1, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de
lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

2. No que se refere à doação, cumpre-nos registrar que, nada obstante
seja legal essa forma de alienacão de terrenos a parliculares ldesde que existente interesse
públicol, é prâÍica não recomendada pelo Tribunal de Contas do Paraná, dada a
possibilidade de especulação imobiliaria pelo donatario, e também em face da
diÍiculdade da retomada do bem, quando não observada a finalidade.

Daí porque entende esta Assessoria, em pensâmento que é
acompanhado pelo TC-PR, que o modo de alienação que mais atende ao interesse
públicoo sem deixar de dar a segurança necessária à empresa interessada, é a
concessão de direito real de uso, definida no artigo 7o do Decreto-Lei n" 271, de 28
de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsâbilidâde do
Ìoteador, concessão de uso e espaço aéreo), rerár3:

ÌHouve um equívoco desta Assessoria quanto a este questionamento uma vez que a ata da Comissão Especial de
Planejamento, Implantação e Acompaúamento Industrial de Londrina prevê que o número de empregos a serem
criados serão 25.



"Art. 7'. E instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou
particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou
indeterminado, como díreito real resolúvel, para fins específrcos de
urbanização, industrialização, edificação, cultívo da terra, ou outra
utilização de interesse social."

Este entendimento, como dissemos, é seguido pelo Tribunal de
Contas do Estado. Veja-se, como ilustração, a resoÌução n" 4,195/95, que trata de
caso idêntico:

"Consulta. Doação de ímóve| bem como concessão de outras vantagens
a índústria que pretende instalar-se no Município. Impossibílidade de
acordo com a Lei 8.666/93, em seu art. 17, I, b. A -forma indicada para o
caso é a concessão de direito real de uso, desde que atendidos os
pressupostos legaÌs exígíveis e configurado o interesse público."

Na mesma linha, preferindo a concessão de direito real de uso a
doação, podemos citar ainda as Resoluções n' 7.492194, Município de Cianorte;
Resolução n' 2.863, Município de Santa Fé; ResoÌução n' 1.790/98, Município de
Matelândia, de onde extraímos, Íinalmente, o seguinte trecho do parecer 325197, da
Diretor ia de Contas Municipais:

"(...) a orientação deste colegiado inclina-se por recomendar,
alternativamente, a utilização, mqis proveitosa e menos onerosa, do
instítuto da concessão de direito real de uso, que melhor atende ao
Ìnteresse público e, não raro, ímpede que o patrimônío público se
preste, nas mãos do particular, a especulação ìmobiliária. "

Por fim, veja-se a Súmula no 1 - Acórdão n' 1865/06, do referido
Tribunal:

" Preferência pela utilização da concessão de direito real de uso, em
substituição à maiorìa das alìenações de terrenos públicos, em razão de
sua vanïajosidade, vísando fomentar à atividade econômica, observada
prévia autorização legislatíva e licitação na modalidade concorrência,
exceto nos casos previstos no ArL 17, Inciso I, alínea "F" da Lei n'
8666/93. Caso o bem não seja utilizado para fins consignados no
contrato pelo concessionário, deverá reverter ao patrimônio público. "

Veja-se ainda o entendimento dos nromotores Leila Voltarelli e
Renato de Lima Castro. da Promotoria de Defesa do Patrimônio Público. esposado
no jornal Folha de Londrina em marco de 2007. em resnosta à pergunta: o MP é
contra a doacão de imóveis a indústrias?

. ' ' ' , , )
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Leila - No DÌreito Público, a indisponibilÌdade do bem público é um
prìncípio fundamental, que todo administrador está obrÌgado a cumprir.
Este princípio vincula o bem público a satisfazer interesses públicos
(genëricos do cidadão), e não Ìnteresses individuais de empresários. O.
Município deve sempre prìorizar a concessão de direito real de uso ao.
empresárìo, resguardando a orooriedade do bem à coletividade.

Castro - Para fundamentar um projeto de lei, o poder público não pode
justificar que optou em doar o imóvel de propriedade do Município, em
yez de conceder o símples direíto real de uso, porque o empresário
alega que precisa obter empréstimos junto ao BNDES. Isso viola a Lei
de Desenvolvimento Industrial de Londrina, que exige a comprovação
da viabilidade econômica-Jìnanceira do empreendimento. O custo do
empreendimento deve ser arcado pelo empresário e não pelo poder
público. "

Em face do exposto. é recomendável que a alienacão se dê mediante_
concessão de direito real de uso.

Quando dissemos que tté recomendávelt', não quer dizer que é
obrigatório, Dadas as circunstâncias de cada caso, se for inviável a concessão de
direito real de uso, poderá haver a doação, sem que com isso se cometa qualquer
ilegalidade.

3. No que se refere à competência legiferante do Município, o
pÌesente projeto acha-se amparado pelos artigos 5o, I, da Lei Orgânica do Município, 17,
I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de
interesse eminentemente local.

4. No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à doaçãot
prescreve o artigo 77, $ 2', da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito ct administração dos
bens municipais ". No mesmo sentido é o aÍtigo 49, inciso XXII, que estabelece como
competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e
expressa autorização legislativa.

0rgânica:
5. Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei

"Art. 78. A alienaçõo de bens municipais, subordinada à existência de
interesse público devidamente justíJìcado, obedecerá as normas geraís
de licitação, instÌtuídas por leifederal."

t - . . i
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6. Em conformidade com o art. 101 do Código Civil brasileiro, os bens
públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei. Consideram-
se bens dominicais aqueles que não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem
a uma especiaÌ.

7. Sobre a possibilidade de alienação de bem público sem licitação, a
Lei Federal n' 8.666/93 (Lei de Licitações) é clara ao dispensar o procedimento
Ìicitatório no caso de doação com encargo, desde que haja um interesse público
devidamente justificado ($ 4" do art. 17).

Entendemos que não se aplica à hipótese o disposto no art. 17, I, b da
referida LL, ÌÌma vez que este inciso trata de doação pura e simples. A doação com
encargo está tratada no $ 4o do mesmo art. 17.

8. Faz-se necessária também a desafetação do imóvel - requisito
essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

9, Requisito óbvio e essencial é que se comprove a propriedade dos
imóveis, o que se faz por meio do registro geral (art. 1245 do Código Civil).

10. A Lei n" 5.669/93, que dispõe sobre a Política de
Desenvolvimento Industrial do Município, prevê ainda que:

"Art. l" Para os efeítos desta lei, considera-se indústria o conjunto de
atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformaçtio de
matërias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município,
a critério do Execulivo.

Art. 17. Os lerenos pertencentes ao Município ou à CODEL '

Companhia de Desenvolvímento de Londrina - ou aqueles que vierem a
lhes pertencer, para fins de industrialÌzação, poderão ser doctdos,
mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão
Especial, obedecidas as condições prevístas no artigo 17 da Lei Federal
n'8.666/93.

S 1'Em havendo d revogação de lei cujo objeto tenha sido a concessão
de direito real de uso ou a doação de imóvel nos termos desta lei,
devertí ser anexaìlo ao projeto de lei o relatório de inspeção feíto pela
Codel e o relatório anual apresenïado pelas empresas conforme
previsto no art. 33 desta lei ou o documenío de desistência do imóvel
assinado pela empresa cuja alienação estd senclo revogada."

Art. 18. Constarão obrigatoríamente na lei e no contlctto de alienação e

concessão de estímulos e beneJícios, observada a peculíarídade de cadcl

-!tt'i
l.-_._

caso:
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I - disposição que vincule o imóvel à finalidade industríal;

III - prazo para início e término da construção e funcionamento da
empresa; e
IV - número mínimo de empregos que serão criados.

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a
cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Munícípio,
cujos laudos serão anexados aos respectivos processos.

Art. 41-8. As empresas que receberem incentivos tributários, doação,
concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do
seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do
seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

$ 3' As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento
que autorizar os incentiyos tríbutários, a doação, a concessão ou a
permissão do terreno ou o pagamento do aluguel. " (grifamos)

11. A Lei n' 9.284/2003, que estabelece normâs parâ âs doações,
concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município
preconiza ainda o que segue:

"Art. 3o As empresas somente poderão ser beneficíárias de doações,
concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do
Município se:
I - atenderem ao disposro na Lei Municipal n' 5.669, de 28 de dezembro
de 1993;
II - obedecerem às normas de equilíbrio ambientcrl e às relativas à_
seguranca e à medicina do trabalho: e
III - comprovarem a destínacão de emoregos para oessoas portadoras .
de de-íìciência. em percentual.fixado em lei. ouando.for o caso. "

12. No tocante ao apontamento feito pela PGM, relativamente à
constituição de hipoteca de segundo grau, entendemos que, apesar de a Lei Federal no
8.666/93 exigi-la (art. 17, $ 5"'?), ela não deve constar no projeto. Ocorre que esta

"Ar t .17 . . . .

$ 49 A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarãô,
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de
nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente
justificado; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)

oferecer o imóvel ern
serão garantidas por

, / j
i  , 1

i .-),r
t . . . -
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$ 5o Na hipótese do parágrafo ânterior, caso o donatário necessite
garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações



Assessoria já inseriu cláusula nesse sentido em projeto de doaçãor e este foi vetado pelo
Prefeito, com base em parecer exarado pela CODEL com o seguinte teor Qi 243/2008,
que deu origem à Lei no ):

"Este dispositivo tolna-se inócuo, considerando que a hípoteca em
segundo grau, prÌvilegía o ônus gravado pelo Jìnanciamento concedido,
relegando ao segundo plano as prerrogativas legais concedidas ao
Município ou à CODEL através das Leis Municipais 5.669/1993 e
9.284/2003.

As prerrogativas que o Município de Londrina e a CODEL possuem em
relação à reversão de imóveis doados são decorrentes de lei, a citar as
Leis MunicipaÌs 5.669/1993 e 9.284/2003. São normas de ordem pública
e de aplicação imediata, sendo inócua e mesmo desnecessária, a
materialização de tais preftogativas em forma de hipoteca de segundo
grau.

A anuêncía da municipalidade em relação à hipoteca junto às
Instituìções Financeiras, não retira o dìreito de reversão do imóvel e
suas benfeitorias em caso de descumprimento das obrigctÇões imposlas
pelas Leis Municipais 5.669/1993 e 9.284/2003. Estes encargos,
inclusive, são gravados anteriormente a qualquer hipoíeca a ser
realizada junto a uma Instituição Financeira pela empresa donatária-

Áprovar o dispositivo como posto, privìlegia o credor hipotecário em primeiro
grau, relegando as pretoS(ttivas legais de revetsão, ao segundo grau
pretendido pelo dispositivo. Da forma como determina o dispositivo vetado,
para a efetivação da reversão do imóvel por descumprimento legal, a
municipalidade tería que adimplir, prìmeiramente, as obrigações assumidas
pela donatária iunto ao credor hipotecário, o que torna inviável a sua
disposíção.

Conclui-se, que estas prerrogativas são decorrentes de normas de

ordem pública e de imediata aplicabílidade, não necessiíando seja

materializada na forma de hipoteca de segundo grau".

Na ocasião, esta Assessoria entendeu que o veto deveria ser mantido

pelos seguintes fundamentos:

hipoteca em segundo grau em favor do doador. (Incluído pela Lei no 8.883, de 1994)

3.. Fica o donatária obrigado a garantir hipoteca em segundo grau a favor do Instituto de

Desenvolvimento de Londrina - CODEL, conforme prevê o $ 5o do art. 17 da Lei Federal no

8.666, de 2l dejunho de 1993."

i ' \
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"... analisando a questão sob o prisma colocado pela Codel, temos que
concordar com o seu pareceí, uma vez que o direito de reversão, por ser
gravado anteriormente à hipoteca, tem prevalência sobre esta.

O parágrafo único proposto não relega a segundo plano as prerrogativas
legais concedidas ao Município ou à Codel por meio das leis municipais
n" 5.669/93 e 9.284/2003 mas, conforme afirmado pela Codel, a
materialização de tais prerrogativas em forma de hipoteca de segundo
grau é inócua e mesmo desnecessária. Entrementes, por ser inócua e
desnecessiíria não tem o alcance que a Codel lhe deu quando afirmou:

"Aprovar o dispositivo como poslo, privílegia o credor hipotecário em
primeiro grau, relegando as prerrogcttivas legais de reverstio, ao
segundo grau pretendido pelo dispositivo. Da forma como determina o
disposítívo vetado, para a efetivação da reversão do imóvel por
descumprimento legal, a municipalidade telict que adimplir,
primeiramente, as obrigações assumidas pela donatáriajunto ao credor
hipotecário, o que torna invíável a sua dísposição. "

Na prática, com o dispositivo vetado ou em ele, o que ocorrerá é o
seguinte: havendo inadimplemento da empresa perante a instituição
financeira, o imóvel será peúorado, mas o anematante terá que dar ao
bem finalidade industrial e cumprir todas as exigências e prescrições das
leis n's 5 .669/93 e 9 .2841/2003 (inclusive quanto ao número de
empÌegos a serem gerados, entendemos) - ver acórdão anexo a este
parecer, oriundo do TJMG."

Desta forma, concluímos que não deva ser inserida cláusula para garantir
hipoteca em segundo grau em favor do doador, conforme orientou as PGM.

13. Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram
preenchidos os referentes:

à competência para a propositura da matéria;
à competência para a iniciativa da maïériq'
ao art. 101 do CC;
ao $ 4o do ar|. 17 daLL;
à desafetação dos imóveis;
à propriedade dos imóveis;
às disposições pertinentes da referida Lei n' 5.669193;
à disposigão do inciso I do art. 3o da referida Lei n" 9.284/03.
Relativamente ao inciso II, não faremos uma análise conclusiva,
uma vez que a lei 9.28412003 não estabeleceu quais documentos
seriam aptos para comprovar a obediência às normas de equilíbrio

a)
b)

d)

{\
oì

h)

- í )

l.t_-,
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ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho.
Relativamente ao inciso III, consta no processo legislativo que a
indústria conta com 26 empregos diretos e deverá gerar mais 25.
Portanto, não se aplica a hipótese ali referida, que somente se verifica
quando haja mais de 100 empregados.

13. Em face do exposto e considerando que foram preenchidos todos
os demais requisitos para a âprovação da matéria, manifestamo-nos pela sua
tramitação na forma do substitutivo n' I que a acompanha, uma vez que consta no
projeto que a empïesa donatária deverá obedecer tais normas (aÍt. 6o, incisos I e II, do
projeto) e que a fiscalização para controle desta e de outras condições estabelecidas nas
leis n"s 5.669/93 e 9.28412003 deverá ser realizada periodicamente pela CODEL (art. 10
do projeto).

Todavia, entendemos que a Lei 9.28412002 deve ser regulamentada para
especificar melhor estas hipóteses (art. 3', incisos II e III, da Lei.9.284/02, supracitado)
ou que nova lei venha a excluí-las (o que não recomendamos).

15. Prosperando o projeto:

a) caberá aos seúores vereadores aquilatar a existência de interesse
público devidamente justificado para a presente doação; e

b) alertamos que sua aprovação dependerá do voto favorável de 2/3 dos
membros da Câmara.

Londrina, 19 de fevereiro de 2015.

a
--: I /ì,,ÍIt t&
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Ofício n.o 52312014-CODEL

l lusÍ Íssimo Senhor
Ederson Júnior Santos Rosa
VeTeadoT - CÂVIARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Londrina - PR

Londrina, 20 de fevereìro de 201b.

Vimos por meìo desta, encaminhar a resposta ao parecer previo ao PROJETO DE LEI N.".-
28312014 que trata da doação de uma área de terras a empresa HERTZ POWER ELETROMECANICA ã
LTDA, que prevê em seu artigo 160: S

"Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as$
disposlções em contrário, especialmente a Lei 10.384/2007, de 17 de dezembro defi
2007" 

Ë
:

Visto que a Lei n." 10.384/2007, de 17 de dezembro de 2007 autorìzãva a doação da áreaf;
para a empresa A.C.DOIS MIL INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓvElS LTDA - l \ /E que não cumpriud
com as obrigações, conforme relatórìo de vistoria em anexo. Em fevereiro de 2015 a empresa foi-
notìficada acerca do descumprimento das contrapartidas, principalmente quanto à edificaçáo e geração
de empregos (art. 30, S10, S2" e 4", ll), sendo que o prazo para início e conclusão das obras estâo
vencidos desde dezembÍo 12007 .

Atenciosamente,

I'tiCúvï"kì,nddt,
Andréa Azevedo Mandelli
DIRETORA TÉCNICA E DE

DESENVOLVIMENTO

AnexoS:
. Lei n.o 10.38412007, de 17l12l2oo7l
. Relatório de Vistoria;
. Termo de DesìstêncÌa, de 20102t2015 a empresa - A.C.DOIS [i]lL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÔVEIS

LTDA - ME,

Avenida Duque de Caxias n" 635 Jd lvlazzei l l  Londrina(PR)
Fone: (43)3379-2300 Fax: (43)3338-8059

www.codel.londrina.pr.gov.bl e-mail: codel@codel.londrina.pr.gov.br
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ST]I\f{ILA: Autoüza o Ìnstituto de Desenvolvimento de Londrina _ CODEL a doar
áreas de teras de sua propiiedade à empresa A.C. Dois Mil Indirstria e
Comércio de Móveis Ltda.. destinada à transferência e expansão de riina
indirstria de móveis. nos temÌos cla Lei n" 5.669, cle 2g de dezembro de
1993, e ainda de acoi:do con as cÌireirizes cìa Lei no 9.28zl, cie 1g de
dezembro de 2003. e clá outras providèncias.

A CAAIARA MIÀ-ìCIPAI DE
LONDRìN-À, ESTADO DO PARANÁ,
APROVOU E EU, PRT,FETTO DO
ilf{n'IcípIo, sÀ\ctoNo A SFtcï,Tli-TE

L E I :

Art. 1' Fica o Insiiiì"ito de Desenvoivimento de Londrina CODEL
a]"ltollzada a doar à enplesa A. C. DoÌS IN*DÚSTzuA E Coi/:IERCÌo DE MOVEÌS
LTDA,: a áreas de reras constltuída do Lote no 13 com 2.212.00m2, da Quadia I. cio
cLo vi. ParqrLe Ind,strial Germano Balan, da sr:bdivisão do loie 3 g/1/B 1 , cLesracado o
lote 38/l/8. da Gleba Jacutinga. da sede cio Município, 'Lecllanie prévia avairacão.

Art, 2o No imóvel ciescrito no artigo anierior a donaláiia proir,oveiá a
transierência e expansão de uma incÌírstria cÌe móveis com predominância de macleira
tais como cadeilas, Home. coziniias e annários,

Art. 3" As obras de implaniação da indiistria deverão sei jniciadas no
prazo de 6 (seis) meses e conchLÍdas no prazo de i8 (dezoito) meses, contados da clata
de p,blicação dest4 Ìei, sob pena de reveisão do imóvel ao clomínio do Município.
com.todas as benfeitorìas neÌe iniroduzidas, sem ciiieito a qr-Laiquer retenção.

Parágrafo único, As obras de impLaniação da indÍrstria, com
aproximadamente 1.000,00mr, sendo 100.00 m2 cie setoi aciministrativo. 400,00 m?
setor de produção. 500,00m, de área cle manobras, cargas e descargas, além das áreas
de pátio e estacionamento.

Art.4" Do instrurnenio púbiico de doacão- deverão constar. enire outras.
c1álrsr,lias especiaìs e-.iaieiecencio qrie rr aÌ0 raiáÌ:ia.ciei eri:

' .  : L ' a  .  j C  : ì .  . : 1 . . t l  |  , ' , . . .  ,  i  : :

i" ' i i  r i-ì iaíÊ!o dar-;-at'ì( i. i ;ta

çi,

tz



, ' r ' .

F'RËFf;ETIJRA DO MTJhIICíPËS NH LONFRËFiA
ESTADO DO PARANÁ

Lei n" Ì 0.3 84/2007

Ì. a donatária deverá cumprir todas as exigências e prescrição da Lei no 5.669193: e
IÌ. criar, no mínimo, 10 empregos cliretos.

dezembro*r#,"t;"lrïï;ffi"ff:Ï 
do disposto na Lei no e284' de 18 de

L obedecer às nomas de equiÌíbrio ambiental e as relativas à segwança e à
medicina do trabaiho; ( artigo 30., inciso II ); e

II. comprovar a destinação de empregos pata pessoas portadoras de deÍ-rciência. em
percentual fixado em Lei. quando for o caso; (artigo 3", inciso iII).

Parágrafo único A DONATÁRÌA dever.á ainda comprovar a destinação
de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade. nos termos do artigo 4i_B da
L e ì n ' 5 6 6 9 1 9 3 .

Art. 6" A fiscalização para controle das condições estabelecidas nas leis
n."s 5.669/93 e 9.28412003 será rearizada periodicamente pero do Instituto de
Desenvolvimento de Londrina - CODEL.

Art, 7o A DONATÁRIA não será beneficìada com os incentivos
tributários previstos no art. 3o da Lei no 5.669/93.

Art. 8" As despesas deconentes da escrituração cio imóveÌ a que alude
esta lei correrão a expensas da DONATÁRIA, incruído o Imposto sobre Transmissão
Causa Moriis e Doacão cle Quaisquer Bens e Direitos _ ITCMD.

Ref.:
Projeto de Lei ne 34'7 /2A07
Autoria: Executivo Municipal
Aprovado na forma do substitutivo no 1

Art. 9" Esta [.ei entrará em vigor na data de sua publicação. revogacias
as disposições em contrário.

, / 1
\ t  I
l' | - rÇt-,----

NedsodLuiz Micheleti
PRTX'EITO DO MT]NICÍPIO

Londiina, 17 de dezembro ae 200l .

..çrt'4'

Adaìb êreira da SiÌva
ODE GO\,TRI\O
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Vistoria Ne. 037 - le. SEM/2015 - Relatório

A.C. Dois Mi l  Indústr ia e Comércio de Móveis Ltda

Lei 10.3 84 DE I7 DE DEZEMBRO DE 2OO7

t9t02/20]15

Renne Mello

a serem preenchidas pelo vistoriador

Conforme vistoria realizada na data de 1910212015, o terreno encontra-se sem utilização, não

havendo qualquer tipo de obra no local. De acordo com os diatâmes da lei de doação da empresa, n' 10.384,

Art. 3" em que as obras de implantação da indústria, com aproximadamente 1.000,00m'z, sendo 100,00

m2 de setor administrativo, 400,00 m2 setor de produção, 500,00m'? de área de manobras, cargas e descargas,

além das áreas de pátio e estacionamento no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 18 (dezoito)

meses e, Art. 4o em que a donatária deverá criar, no mínimo, 10 empregos diretos, não foram cumpridas.
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Londrina, 20 de Fevereiro

AO
Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL
Rua Dr. Elias Cesar, 55 - Jardim Caiçaras - 90 Andar
LONDRINA - PR

TERMO DE DESISTENCIA

AC DOIS MIL INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS

LTDA * ME, CNPJ N." 58.086.158/0001-06, estabelecida na Rua Jaime Bilhão,

159-A, Sertanópolis - PR, por seu representante legal Sr. Carlos Pacheco

Daniel, vem por meio desta, comunicar ao INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO DE LONDRINA - CODEL a Sua DESISTÊNCIA, com

relação aos benefícios previstos pela Lei de doação n.o 10.38412007,

revertendo o imóvel - Lote n.o 13, Quadra 1, Cilo Vl, Parque Industrial

Germano Balan, Gleba Jacutinga - ao domínio da CODEL, com todas as

benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Por ser exoressâo da verdade. firmo o presente termo de

desistência.

Carlos Pacheco Daniel
AC DOIS MIL  INDUSTRIA E COMERCIO DE M

ç"t &lel'\aw{
OVEIS LTDA



Câmaru Municipul de Londrinu
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTIçA, LEGISLAçÃO E REDAçÃO

VOTO DACOMISSAO

ao Projeto deLeí28312014 e ao seu Substitutivo no 1

Corroboramos com o parecer técnico exarado pela Assessoria Jurídica da Cârnara

Municipal de Londrina, e nos manifestamos favoravelmente a tramitação do presente

projeto, sob a forma de seu Substitutivo no 1.

SALA DAS SESSÕES, 23 de 'evereiro de 201 5.

ACOMISSAO:

idçnte/Relatora

,pi('
Roberto Kanashiro

Membro


